
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 514.400 - SP (2019/0163344-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   MARIA CAMILA AZEVEDO BARROS  - SP420671 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SERGIO DE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
SERGIO DE OLIVEIRA DA SILVA, apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - HC n.  2078704-32.2019.8.26.0000.

Noticiam os autos que o paciente foi preso em flagrante em 25-03-2019, por 
ter, supostamente, cometido o delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 
tendo a custódia sido convertida em preventiva.

Aduz a impetrante a ausência de fundamentação idônea para justificar o 
decreto da segregação cautelar do paciente, destacando que a medida estaria embasada na 
gravidade abstrata do delito, reputando não atendidos os requisitos autorizadores da 
preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Alega que não teria sido demonstrado, com base em elementos concretos, 
como a liberdade do acusado poderia oferecer risco à ordem pública, ao bom andamento da 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

Argumenta, por fim, a excepcionalidade da medida extrema, enfatizando que 
o acusado faria jus a substituição da preventiva por medidas cautelares descritas no art. 319 
do CPP.

Requer, liminarmente, que o paciente possa aguardar em liberdade até o 
julgamento final deste writ, e no mérito, a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

É o relatório.
Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não mais 

admitir o emprego do habeas corpus para contestar decisão contra a qual exista previsão de 
recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como ocorre no caso em exame. 
Dessa forma, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita.

Da análise dos autos, ao menos num juízo perfunctório, não se vislumbra 
manifesta ilegalidade no acórdão impugnado a ensejar o deferimento da medida de urgência. 

Com efeito, a Corte de origem consignou que (e-STJ fls. 56-57):

[...]
Seja como for, não há como negar que recaindo sobre o 
paciente a acusação de tráfico de razoável quantidade e 
variedade de drogas maconha e cocaína, sendo esta a 
droga de maior incidência, atualmente, causadora de 
dependência química rápida e danos irreversíveis -, a 
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prisão processual para garantia da ordem pública se faz 
imprescindível, não se revelando eficaz nenhuma outra 
medida que não seja a segregação cautelar. Note-se, a 
propósito, que a quantidade de entorpecente apreendida 
com o paciente é capaz de evidenciar, pelo menos nessa 
fase de cognição sumária, a destinação espúria. Como 
cediço, “um cigarro de maconha é confeccionado com 0,5 
a 1,0 g do entorpecente, uma fileira de cocaína é 
confeccionada com 0,100 a 0,125 gramas da droga, 
aproximadamente, e a pedra de crack tem em média 
0,200 a 0,250 gramas o que evidencia que a droga 
apreendida era destinada a entrega a consumo de 
terceiros” (TJSP, Apelação nº 
0000142-73.2017.8.26.0286, Relator Desembargador 
Damião Cogan, j. 26/10/2017).
De fato, malgrado a liberdade seja a regra prevista no 
texto constitucional, admite-se sua privação antes da 
condenação definitiva, se, como na hipótese vertente, 
houver prova da materialidade, indícios razoavelmente 
sérios de autoria, estiverem presentes os requisitos 
previstos no art. 312 do CPP e não for cabível a sua 
substituição por outra medida cautelar. Ora, se o réu 
coloca em risco a ordem pública, não há espaço para a 
substituição da prisão por medidas cautelares 
alternativas, que, como se sabe, são muito menos 
abrangentes e eficazes, sobretudo no caso dos autos em 
que desponta a periculosidade da conduta atribuída ao 
paciente.
Realmente, em situações como a de que ora se cuida, 
comprovada a materialidade do fato delituoso e 
verificada a existência de indícios razoáveis de autoria, 
torna-se legítima a custódia cautelar. A bem dizer, a 
periculosidade é a pedra de toque para que o acusado não 
possa merecer os benefícios legais. De fato, a existência 
de ameaça à tranquilidade pública justifica a privação 
cautelar da liberdade de indivíduo com tendência para o 
cometimento de delito grave gravidade concreta, frise-se 
-, como aquele tratado nestes autos, de modo a evitar a 
prática de novas infrações penais.

Da leitura de tais argumentos não exsurgem, portanto, os necessários traços 
de ilegalidade manifesta na decisão objurgada para o deferimento da cautela requerida, já 
que, em sede de cognição sumária, não se verifica qualquer violação aos dispositivos legais 
apontados, sem prejuízo de uma análise pormenorizada da questão no momento oportuno.
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É cediço que o deferimento do pleito liminar em sede de habeas corpus e em 
recurso ordinário em habeas corpus, em razão da sua excepcionalidade, enseja a 
demonstração e comprovação, de plano, do alegado constrangimento ilegal, o que não 
ocorre in casu.

Ante o exposto, indefere-se a liminar.
Solicitem-se informações à autoridade apontada como coatora e ao Juízo 

singular, encarecendo o envio dos esclarecimentos necessários ao deslinde da questão e, se 
houver, de senha para acesso ao andamento do respectivo processo.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.
Publique-se. Intime-se.

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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